
22/03/2006 16:20 296301147 G.SEC.R.PRESIDENCIA PÁG. 01/04

«I REGIÃO
AUTÓNOMA
DOS AÇORES

PRESIDt:NCIA DO GOVERNO

GabInete do Secretór/o Regfonal
da f>mIdéneJt:I

Pialicio da Conceição
.,S04-509 roNTA DELGADA r

Exmo. Senhor Chefe de Gabinete de

Sua Excelência o Presidente da

Assembleia Legislativa da Região

'Autónoma dos Açores

Rua Marcelino Uma

9900 Horta

I

ASSEMBLElALEGISLATIVADAREGIÃOAUTÓNOMADOSAÇORES
À SESSÃO

REMETA-SEAOSSRS.DEPUTADOS
~~-

.. o Presidente.

L .,..-J
Sua refCl-êndu Sua comuntca~o N0311Ur"fçrSnçj~

SAJ-GSRP-2006- 317
Pmc.I.8
ENT.GSRP.2006-S:29

Datl1
2006.03.22

ASSUNTO: REQUERIMENTO N° 113NIII-IMPOSICÃO DE QUOTAS PARA A
CAPTURA DO GORAZ

Encarrega-me S. Exa., o Secretário Regional da Presidência de enviar a resposta ao

requerirm::mlon° 113NIII, subscrito pelos Senhor Deputado António Pedra Costa e

José Bolieiro, do P~rtido Soci~I..cemocratQ. O Governo Regional, sem prescindir

quanto ao teor dos considerandos, informa o seguinte:

o Regulamento(CE) n° 2270/2004, de 22 de pezembro, com as alterações

introduzidas pelo Regulamento (CE) n° 860/2005, de 30 de Maio, fixou as.

possibilidades de pesca para as embarcações comunitárias, no biénio 2005-2006,

relativamente a determinadas unidades populacionais de peixes profundidade nas
diversas áreas do Atlântico.

No conjunto das espécies en,vulvkh:l.::.J~m;ontra-se o Pagellus Bogaraveo, com as

designações comerciais de Goraz, Peixão ou Carapau, cuja quota para os Açores,
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na zona X do Conselho Internacional para a Exploração do Mar, é de 1.116

toneladas.

Em Novembro de 2004, com o voto favorável do então Governo da República, foi

reduzida 3 nossa zona de protecção, das 200 para as 100 milhas. Esta redução da

exclusividade d~ no~~a frota, no que re~peita especificamente à 'pescaria do Goraz,

teve como consequência imediata, Que a Quota de 20 toneladas, anterionnente. .

atribuídas a Espanha e França, em águas iríternacionais do CIEM X, pennitisse a

captura daquela espécie na nossa Zona Económica Exclusiva, por embarcações

daqueles Estado-Membros, com os graves inconvenientes, para. a nossa Região,

inerentes a esta situação. r

1. A definição das quotas para o período de 2007-2008 será baseada no histórico.de

capturas registadas n05 anos anteriores e especialmente no parecer cientificoque. . . .

será emitido, no primeiro semestre do corrente 3no, pelo .grupo do aV3lioção dos'

espécies de. profundidade do C'..on~elhn'lntamar:ional rAra a Exploração do Mar.

Como é do conhecimento geral,. a Região encontra-se bem representada neste

importante fórum internacional, através da participação de investigadores altamente

qualificados do Departamento de Oceanografia e Pescas.

Após o parecer formulado, a Comissão Europeia apresentará, em sede de reunião
. .

do Grupo de Politica Intema das Pescas, uma proposta de regulamento, baseada

naquel~ documellto cielltifico, com as possibilidades de pesca JJi:H~2007-2008, que

será debatida com representantes de todos os Estados-Membros.Como

h~bitLJ~lmente, P.~t~Arp.tmiÕA$contarão com a presença de um representante do

Governo Regional dos Açores. Que acompanhará e debaterá todo o dossier. até à

sua votação final.em Conselho dê Ministros. o que permitirá uma intervenção activa

da Região, na defesa dos nossos interesses estratégicos nas instâncias
comunitárias.
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-2. Numa gestão partilhada com o sec.tor, após debate com toda::; a$ f:I:s:soçiaçüe~

representante::» dos pescadores e com investigadores do Departamento de
- -

Oceanografia _9 Pescas optou-se pela proibição da captura- do goraz, através de

embarcação, r:om dimensão inferior a 25 em ou com peso inferior a 230 gramas,- - -
como forma de proteger 0$ juvenis desta espécie. O acto normativo que

regulartlênta o tamanho mínimo da captura do goraz é a Portaria nO'23/2006, de-9

de Março.

3. Se por um -lado, no âmbito da actual Política Comum de Pescas, é vantajosa a

aplicação de máximos de captura nas nossas águas, permitindo evitar a sobre-

exploraçãode determinadosrecursospela frotasde pescas ou mesmoimpedira
entrada de outras embarcações comunitárias nas pescarias da nossa Zona

EconÓmica Exclusiva, no caso de um determinado manancial estar em bom estado- -

biológír:o, pr>de limitRra réntRhilíd~dp.económica dos pescadores, se não existir uma

gestão racio!1al da pescaria. \

- . \
Esta gestão racional s6 pode passar pelo total -controlo da actividade pelos

produtores, -como apoio das suas assoc.iaçõese da administração regional, gerindo

- a actividade da pesca, de forma a valorizar ao máximo as capturas, pescarido as

espéciesno Ii~ite das quotasimpostae nosperíodosem-que o mercadotem maior

-procura. Nesse sentido, a diversificaçãodas capturas da nossa frota regional,

constitui um pressuposto indispensável para que os nossos armadores consigam

a~roveitar economicamente todo -o potencial pesqueiro existente na nossa Zona

Económica Exclusiva e não fiquem dependentes apenas de urna dE:1terminada
espécie.

Com os melhores cumprimentos, -<. -(7111~

-o Chefe 'de Gabineté

~~"'... ~~ ASSEMBLEIALEGISLATIVADA
REGIÃOAUTÓNOMADOSAÇORES

. - ARQUIVO

Entrada O 87 O Proc-I'12S\t.o~~
Data: Cb/D~ /"U:- N2ill...J Gm .
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